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Resumo 

É de extrema importância abranger no Ensino Básico a 

História e cultura em geral dos povos que habitam em 

nosso país. No Brasil a partir da Lei 10.639/2003, e para 

os indígenas a Lei 11.645/2008, tornaram obrigatório o 

ensino de história e cultura africana, afro-brasileira e 

indígena e deveriam permitir que indivíduos de grupos 

étnicos e raciais   que estão nas chamadas minorias, 

pudessem se ver como protagonistas em seu passado, 

presente e futuro. O presente subprojeto tem como 

objetivo fazer uma pesquisa bibliográfica sobre como tais 

leis influenciaram a comunidade científica, através de 

pesquisa qualitativa e quantitativa de periódicos 

acadêmicos nas plataformas Portal de Periódicos 

CAPES e Scielo antes e depois da instauração de tais 

decretos constitucionais, investigando as temáticas 

abordadas e seu impacto no ensino fundamental e 

médio. A pesquisa deve focar a produção nas áreas de 

linguística e letras ou produções indisciplinares. 

 

Introdução  

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – Lei n.9394 de 1996, um conjunto de 

dispositivo legais foi produzido no Brasil, com vistas à 

constituição de políticas públicas para a igualdade racial, 

dentre elas as Leis que alteraram a LDB: 10.639/03 e 

11.645/08 que estabeleceram a obrigatoriedade do 

ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e 

indígena.   

 

Material e Métodos 

O foco do presente subprojeto é mapear as produções 

em periódicos acadêmicos das áreas de linguística e 

letras, analisando na as principais diferenças 

encontradas na comunidade científica brasileira da área 

antes e depois da instauração das Lei 10.639/2003 e 

também da Lei 11.645/2008, que trazem alterações na 

LDB 9394/96, instaurando a obrigatoriedade do ensino 

de história e cultura afrobrasileira, africana e Indígena. 

Resultados e Discussão 

Nesta fase inicial do projeto, foram reunidos alguns 

artigos científicos para a coleta de dados quanti 

qualitativos. Estes, no entanto, ainda não foram 

classificados.  

A expectativa para o presente subprojeto é que se 

encontre, primeiramente, um grande aumento no número 

de periódicos sobre as culturas afro-brasileira e 

indígenas após o início do ensino de suas Histórias, 

Artes e Literaturas nas escolas do ensino fundamental e 

médio.  

 

Conclusão ou Conclusões 

Em aberto até finalização do subprojeto.  
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